
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.812.226 - RS (2019/0130985-2)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : ARTUR DESIDERIO DA SILVA 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRONÚNCIA. QUALIFICADORA DO MOTIVO TORPE. 
DESAVENÇA ANTERIOR. CARACTERIZAÇÃO DA TORPEZA. EXAME 
PELO CONSELHO DE SENTENÇA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior, tendo em vista a preservação 
da competência do Tribunal do Júri para o exame dos crimes dolosos contra a 
vida e de todas as circunstâncias que o envolvem, orienta no sentido de que 
somente devem ser excluídas da decisão de pronúncia as qualificadoras 
manifestamente improcedentes ou sem nenhum amparo nos autos.

2. O Juízo de origem, na pronúncia, apontou indícios mínimos da 
existência de desavenças prévias geradoras de antipatia entre o Recorrente e a 
vítima,  o que poderia configurar, em tese, uma motivação torpe.

3. Havendo indícios mínimos de que o crime tenha sido motivado por 
inimizade prévia, não é possível excluir da apreciação dos jurados o exame da 
torpeza desta desavença pretérita, competindo ao Conselho de Sentença analisar, 
de maneira aprofundada, as circunstâncias concretas do desentendimento e 
exercer o respectivo juízo valorativo para determinar se as razões da inimizade 
eram abjetas ou não.

4. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.  

Brasília (DF), 30 de junho de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.812.226 - RS (2019/0130985-2)
  
AGRAVANTE : ARTUR DESIDERIO DA SILVA 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por ARTUR DESIDERIO DA SILVA 

contra decisão na qual dei provimento ao recurso especial acusatório, nos termos da seguinte 

ementa (fl. 791):

"RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
PRONÚNCIA. QUALIFICADORA DO MOTIVO TORPE. DESAVENÇA 
ANTERIOR. CARACTERIZAÇÃO DA TORPEZA. EXAME PELO CONSELHO 
DE SENTENÇA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO."

Nas razões do agravo regimental, sustenta-se não ser admissível "que uma 

qualificadora seja levada à apreciação e julgamento pelo Tribunal do Júri simplesmente 

porque o Ministério Público afirmou ser torpe a motivação da conduta, sem, ao menos, 

indicar minimamente o porquê dessa torpeza" (fl. 804).

Salienta-se, ainda, que "ameaças, inimizades e antipatias, por si sós, não 

indicam a torpeza da motivação com o mínimo de segurança que requer a lei, podendo 

dizer de futilidades ou, até mesmo, de razões legítimas que as justifiquem" (fl. 806).

Pleiteia-se, assim, o provimento do agravo regimental, a fim de que seja 

reformada a decisão recorrida e desprovido o recurso especial acusatório.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRONÚNCIA. QUALIFICADORA DO MOTIVO TORPE. 
DESAVENÇA ANTERIOR. CARACTERIZAÇÃO DA TORPEZA. EXAME 
PELO CONSELHO DE SENTENÇA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior, tendo em vista a preservação 
da competência do Tribunal do Júri para o exame dos crimes dolosos contra a 
vida e de todas as circunstâncias que o envolvem, orienta no sentido de que 
somente devem ser excluídas da decisão de pronúncia as qualificadoras 
manifestamente improcedentes ou sem nenhum amparo nos autos.

2. O Juízo de origem, na pronúncia, apontou indícios mínimos da 
existência de desavenças prévias geradoras de antipatia entre o Recorrente e a 
vítima,  o que poderia configurar, em tese, uma motivação torpe.

3. Havendo indícios mínimos de que o crime tenha sido motivado por 
inimizade prévia, não é possível excluir da apreciação dos jurados o exame da 
torpeza desta desavença pretérita, competindo ao Conselho de Sentença analisar, 
de maneira aprofundada, as circunstâncias concretas do desentendimento e 
exercer o respectivo juízo valorativo para determinar se as razões da inimizade 
eram abjetas ou não.

4. Agravo regimental desprovido.
  
  
  

  VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Em que pese os argumentos suscitados nas razões do agravo regimental, entendo 

que a decisão recorrida não merece reforma.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, tendo em vista a 

preservação da competência do Tribunal do Júri para o exame dos crimes dolosos contra a vida e 

de todas as circunstâncias que o envolvem, orienta no sentido de que "somente devem ser 

excluídas da decisão de pronúncia as circunstâncias qualificadoras manifestamente 

improcedentes ou sem nenhum amparo nos elementos dos autos" (AgRg no REsp 

1.838.585/RS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado 

em 28/04/2020, DJe 08/05/2020).

No caso em apreço, o Juízo de origem, ao fundamentar a pronúncia, apontou 

indícios mínimos da existência de desavenças prévias geradoras de antipatia entre o Recorrente e 

a vítima,  o que poderia configurar, em tese, uma motivação torpe.
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Nesse sentido, confira-se o seguinte excerto da decisão de pronúncia:

"Há indícios de que a qualificadora se faz presente no caso em tela. 
A vítima refere não tinha nenhuma rixa com o acusado. Porém confirma que 
seu irmão Gelson tinha inimizade com 'Tuia'. Por conta disso, Artur já tinha 
ameaçado a família de Celso, demonstrando que mataria a todos, por tal 
antipatia. Deste modo, a questão deve ser submetida à análise do Conselho 
de Sentença" (fl. 677, sem grifos no original).

Desse modo, havendo indícios mínimos de que o crime tenha sido motivado por 

inimizade prévia, não é possível excluir da apreciação dos jurados o exame da torpeza desta 

desavença pretérita, competindo ao Conselho de Sentença analisar, de maneira aprofundada, as 

circunstâncias concretas do desentendimento e exercer o respectivo juízo valorativo para 

determinar as razões da inimizade era abjetas ou não.

Ademais, este Tribunal Superior já decidiu que "não há necessidade da 

denúncia relatar em pormenores as razões, circunstâncias, meio de execução ou resultado 

da desavença anterior indicada à configuração do motivo torpe" (REsp 1.742.172/RS, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 01/02/2019).

No mesmo sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRONÚNCIA. CARACTERIZAÇÃO DA 
QUALIFICADORA DO MOTIVO TORPE. RIXA ANTERIOR COM O FILHO 
DA VÍTIMA. ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA. INSURGÊNCIA 
DESPROVIDA.

[...] 
2. No caso dos autos, depreende-se que as instâncias de origem 

fundamentaram adequadamente a preservação da qualificadora do crime de 
homicídio atribuído aos recorrentes, reportando-se à existência de rixa 
anterior entre os réus e o filho da vítima, pressupostos fáticos que autorizam 
a sua apreciação pela Corte Popular.

3. Não há necessidade da denúncia relatar detalhadamente as 
razões, circunstâncias, meio de execução ou resultado da desavença 
anterior indicada à configuração do motivo torpe.

4. Apresentado fato concreto, a verificação de ser ele razão abjeta 
ou não à prática do homicídio é matéria afeta ao Conselho de Sentença.

5. Agravo desprovido." (AgRg no AREsp 1.603.497/RS, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 06/02/2020, DJe 19/02/2020, 
sem grifos no original).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0130985-2 REsp 1.812.226 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00445865420198217000  00580496220118210010  01021100148946  
03935308220178217000  1021100148946  3935308220178217000  445865420198217000  
580496220118210010  70076294156  70080726771

EM MESA JULGADO: 30/06/2020

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : ARTUR DESIDERIO DA SILVA 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CORRÉU    : FERNANDO DE OLIVEIRA BRUN 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARTUR DESIDERIO DA SILVA 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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